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Resumo

Estudos que avaliem a insegurança alimentar e sua associação com o consumo de frutas, legumes e verduras (FLV) 
podem auxiliar na identificação de grupos e fatores de risco para um consumo alimentar inadequado, a fim de propor 
intervenções nutricionais assertivas. O objetivo deste estudo foi descrever o consumo de FLV por crianças em diferentes 
situações de segurança alimentar. Trata-se de um estudo exploratório de caráter transversal, conduzido com pais/
responsáveis de 44 crianças de zero a quatro anos. A versão curta da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar e 
um Questionário de Frequência Alimentar foram aplicados aos pais/responsáveis via entrevista telefônica. As crianças 
tinham em média 2,6 anos, 56,8% eram do sexo feminino, 67,5% estavam eutróficas, e 70,5% das famílias estavam em 
situação de insegurança alimentar. Para os domicílios em situação de segurança alimentar, a mediana de consumo de 
FLV foi 213,4 g/dia (P25=97,89; P75=425,91). Já aqueles em situação de insegurança alimentar, a mediana de FLV foi 
de 105,4 g/dia (P25=33,58; P75=205,16). Concluiu-se que o consumo de FLV pelas crianças de famílias em situação 
de segurança alimentar é superior ao das crianças em situação de insegurança alimentar, as quais são fortemente 
influenciadas pela oferta de alimentos baratos e de baixa qualidade nutricional. Políticas públicas são necessárias para 
favorecer a garantia de acesso à FLV de qualidade e com custo acessível a todas as famílias.
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INTRODUÇÃO

Entende-se como “segurança alimentar” 
a situação em que, a qualquer momento, se 
tem acesso econômico, social e físico a uma 
alimentação saudável e nutritiva, tendo as ne-
cessidades dietéticas e as preferências alimen-
tares atendidas para uma vida ativa e saudá-
vel1. A insegurança alimentar, por sua vez, é a 
falta de acesso a uma alimentação de qualida-
de e diversificada; trata-se da incapacidade de 
um indivíduo ou grupo familiar em satisfazer 

suas necessidades nutricionais e dietéticas2,3,4. 
A nível global, entre os anos de 2015 e 

2020 (início da pandemia do COVID-19), os 
casos de insegurança alimentar se mantinham 
estáveis2. No entanto, constatou-se que, em 
2021, havia 46 milhões de novos casos de 
fome no mundo e, no Brasil, a prevalência de 
fome alcançou 8,6% da população2. Ainda no 
cenário brasileiro, em 2021, estimou-se que 
a prevalência de insegurança alimentar grave 
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saltou de 1,9% para 7,3%, enquanto a preva-
lência de insegurança alimentar moderada ou 
grave foi de 18,3% para 28,9%, com relação 
ao período entre 2014 e 20162. Tal situação 
foi agravada no ano de 2022, onde a insegu-
rança alimentar alcançou 58,7% da popula-
ção, estando 15,5% em insegurança alimen-
tar grave, isto é, convivendo com a fome5. 
Foi, também, neste ano que o Brasil voltou ao 
Mapa da Fome da Organização das Nações 
Unidas (ONU), onde 4,1% da população en-
frentou uma falta crônica de alimentos6. É fato 
que a pandemia do COVID-19 foi (e segue 
sendo) uma grande vilã para a população mais 
vulnerável, sendo responsável por mudanças 
negativas na alimentação, devido a uma piora 
na provisão dos alimentos dentro dos lares, 
uma vez que o acesso à alimentação piorou e 
a taxa de desemprego disparou5,7.

Segundo o Estudo Nacional de Alimenta-
ção e Nutrição Infantil (ENANI-2019)8, que 
avaliou a insegurança alimentar em crianças 
brasileiras menores de cinco anos de idade, 
aproximadamente 47% das famílias brasilei-
ras apresentam algum grau de insegurança 
alimentar. Isto reflete diretamente na alimen-
tação dessas crianças, que passam a carecer 
de pratos diversificados, os quais, conse-
quentemente, são substituídos por alimentos 
nutricionalmente pobres e/ou ultraproces-
sados9,10,11. Esta situação pode desencadear 
deficiências nutricionais que prejudicam o 
desenvolvimento infantil e podem gerar pre-
juízos a longo prazo e que, muitas vezes, são 
irreversíveis4,12,13.

O consumo adequado de frutas, legumes 
e verduras (FLV) é de suma importância para 
a manutenção da saúde cardiovascular e pre-

venção de doenças em adultos e crianças14. 
Entre as principais vitaminas e minerais pre-
sentes neste grupo de alimentos e que são 
fundamentais para o desenvolvimento de 
crianças pré-escolares e escolares, estão: 1) 
Ferro não-heme – prevenção da anemia fer-
ropriva e melhora no desempenho escolar e 
no processo de aprendizagem como um todo; 
2) Vitamina A – prevenção de xeroftalmia e 
doenças infecciosas; 3) Vitamina C – melhora 
da imunidade e auxílio na absorção do ferro; 
e 4) Vitamina E – função antioxidante e pre-
venção da hemólise15,16,17,18. Apesar de muitas 
crianças nascerem saudáveis, algumas desen-
volvem, ao longo da vida, as chamadas Do-
enças Crônicas Não-Transmissíveis por conta 
de uma alimentação desequilibrada, rica em 
açúcares e sódio14,19.

Tendo em vista o contexto pandêmico, os 
baixos níveis socioeconômicos e a alta preva-
lência de insegurança alimentar no Brasil, o 
desenvolvimento de estudos que possibilitem 
associar as diferentes situações de segurança 
alimentar ao consumo de FLV poderia viabili-
zar uma melhor identificação dos grupos e fa-
tores de risco e, consequentemente, uma pro-
posta de intervenção nutricional mais assertiva 
e condizente com a realidade da população. 
Dessa forma, este estudo buscou verificar se 
existe diferença no consumo de frutas e vege-
tais pelas crianças em situação de segurança e 
insegurança alimentar, de modo que o objetivo 
foi descrever o consumo de FLV em diferentes 
situações de segurança alimentar. Hipótese: o 
consumo de FLV por pré-escolares que residem 
em domicílios em situação de insegurança ali-
mentar é inferior ao daqueles que residem em 
domicílios em situação de segurança alimentar. 

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo de caráter trans-
versal, realizado em uma creche pública no 
município de São Paulo. Foram incluídos no 

estudo pais ou responsáveis de crianças de 
zero a quatro anos de idade matriculadas na 
creche. A amostra se caracterizou como de 
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conveniência.
A coordenação do local de estudo comu-

nicou os pais ou responsáveis das crianças 
sobre a realização do estudo na escola, via 
WhatsApp®, com um pequeno vídeo sobre os 
detalhes do estudo e um convite para partici-
par. Se interessados, os potenciais participan-
tes poderiam entrar em contato com a equipe 
da pesquisa para receber mais informações 
sobre a pesquisa, e, os que assim desejaram, 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) para participar do estudo.

Abaixo estão definidos os critérios de ele-
gibilidade para participar do estudo:

Critérios de inclusão 
Pré-escolares (com idade entre zero e qua-

tro anos) matriculados na escola pública se-
lecionada, com informações completas sobre 
sexo, idade, Escala Brasileira de Insegurança 
Alimentar (EBIA), e Questionário de Frequ-
ência Alimentar (QFA), e Termo de Consenti-
mento Livre e esclarecido (TCLE) devidamen-
te assinado.

Critérios de exclusão 
Incapacidade dos pais ou responsáveis em 

responder aos questionários por meio de en-
trevista telefônica.

Coleta de dados e instrumentos
Em março de 2022, entrevistas padroni-

zadas foram realizadas individualmente com 
os pais/responsáveis pelas crianças. Tais en-
trevistas foram conduzidas por pesquisadores 
treinados via Whatsapp® e preenchidas pelo 
entrevistador na plataforma digital Google 
Forms®. A princípio, uma mensagem de tex-
to padrão era enviada aos pais/responsáveis 
com a identificação do entrevistador e con-
vite para o agendamento da chama de áudio 
via Whatsapp® para realização da entrevista. 
Quando o pai/responsável pela criança não 
respondia à mensagem, outras três tentativas 

de contato eram realizadas, em dias diferen-
tes, para o agendamento da entrevista.

Durante as entrevistas, aplicou-se um ques-
tionário socioeconômico20, a versão curta da 
Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 
(EBIA)21  e o Questionário de Frequência Ali-
mentar (QFA). 

A EBIA é composta por cinco perguntas 
que abordam as potenciais dificuldades mo-
netárias e o impacto disso na alimentação 
da família. Tem como objetivo medir a per-
cepção de insegurança alimentar e fome no 
nível familiar8,21. Optou-se pela versão curta 
da EBIA, em que constam cinco perguntas. 
Quando, na soma da pontuação, apenas uma 
pergunta resultar positiva, já classifica o domi-
cílio em situação de insegurança alimentar21.

O QFA aplicado foi previamente validado 
para classificar a ingestão de FLV em crian-
ças sul-americanas16. Mais informações sobre 
o desenvolvimento deste QFA22 e sua confia-
bilidade e validade23 estão publicadas. Neste 
questionário, as perguntas incluem tópicos 
como a frequência e quantidade em que FLV 
são consumidos pela criança ao longo dos 
últimos três meses. Os alimentos são separa-
dos em quatro grupos diferentes, como frutas 
frescas, vegetais crus, vegetais cozidos e sopa 
de legumes. Esses grupos foram definidos em 
nove frequências de ingestão, conforme se-
gue: (1) nunca/menos de uma vez por mês; 
2) 1-3 vezes por mês; 3) 1 vez por semana; 
4) 2-4 vezes por semana; 5) 5-6 vezes por se-
mana; 6) 1 vez ao dia; 7) 2-3 vezes ao dia; 
8) 4-5 vezes ao dia; 9) 6 ou mais vezes por 
dia23. Todas as respostas quantitativas foram 
computadas em gramas/dia, porém, na entre-
vista, foram respondidas em porções. Após a 
conversão do consumo de FLV para gramas/
dia, verificou-se que esses dados não apresen-
tavam distribuição normal, logo foi utilizada a 
mediana na interpretação dos dados. As crian-
ças que apresentaram um consumo de FLV 
considerado implausível (superior a 600 gra-
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mas/dia), tiveram o consumo de FLV substitu-
ído pelo consumo de outra criança de sexo, 
idade e situação de segurança ou insegurança 
alimentar semelhantes. No total, dez crianças 
tiveram que ter seus valores imputados devi-
do a este fator. 

Além das entrevistas com os pais/respon-
sáveis, medidas antropométricas foram reali-
zadas nas crianças, em março de 2022. Essas 
medidas antropométricas foram aferidas na es-
cola, por profissionais treinados, em uma sala 
reservada, com as crianças descalças e usan-
do roupas leves. As variáveis coletadas foram 
mensuradas de acordo com os parâmetros 
antropométricos referência de padronização 
do manual da Organização Mundial da Saúde 
(OMS). O peso foi aferido em balança digital 
Ultra Slim W801, com capacidade máxima de 
150kg e precisão de 0,1 kg (Blue Sky). A esta-
tura foi medida com estadiômetro de parede, 
com escala de 111 mm (Sanny). Para aquelas 
crianças que não puderam comparecer no dia 
da antropometria, foram considerados peso 
e altura referidos pelos pais ou responsável 
no questionário. Todos os IMC foram devida-
mente calculados, dividindo-se o peso pela 
estatura ao quadrado (kg/m2) e devidamente 
classificados de acordo com a OMS, utilizan-
do-se as tabelas para avaliar as crianças de 

acordo ao sexo e idade24. Para uso das tabe-
las, as crianças foram divididas em grupos de 
zero a seis meses, de seis meses a um ano, e 
assim por diante, até os quatro anos de idade. 
As classificações possíveis foram de eutrofia, 
magreza acentuada, magreza, risco de sobre-
peso, sobrepeso e obesidade25. 

Análise dos dados
O pacote STATA 14 (Stata Corp., College 

Station, TX, EUA) foi utilizado para as análises 
estatísticas, e o teste de Shapiro-Wilk foi usa-
do para investigar a distribuição do consumo 
de FLV em gramas/dia. As distribuições das 
variáveis foram analisadas por meio de frequ-
ência absoluta e relativa, média e intervalo de 
confiança (95%).

Ética
O protocolo deste estudo foi pautado 

pelas normas éticas para pesquisa envolven-
do seres humanos, constantes na resolução 
466/12 do Conselho Nacional de Saúde, e foi 
aprovado pelo Comissão Nacional de Ética e 
Pesquisa (CONEP), sob o número de parecer 
5.863.246. Os indivíduos foram informados 
dos objetivos da pesquisa, bem como dos mé-
todos adotados e os possíveis riscos de sua 
participação. 

RESULTADOS

De todos os pais/responsáveis pelas 94 
crianças matriculadas na escola durante o 
convite para participar do estudo, 68 assina-
ram o TCLE. Entretanto, 10 deles mudaram de 
cidade ou transferiram o seu filho/dependen-
te para outra escola (algo comum de acon-
tecer na faixa etária atendida pelos Centros 
de Educação Infantis), e 9 não responderam 
ao entrevistador para agendar a entrevista, 
mesmo após 3 tentativas de contato. Logo, 
restaram 49 participantes de pesquisa, sendo 
44 elegíveis e que responderam a todos os 

questionários. Conforme a tabela 1, as crian-
ças tinham em média 2,6 anos, sendo 56,8% 
do sexo feminino e 43,2% do masculino. No 
que se refere ao estado nutricional, 67,5% das 
crianças foram classificadas como eutróficas, 
5% com magreza, 17,5% com risco de sobre-
peso, 7,5% em sobrepeso e 2,5% com obe-
sidade. Nenhuma criança foi classificada em 
magreza acentuada. Os pais ou responsáveis 
são, majoritariamente, brancos (52,3%) e pre-
tos/pardos (47,7%). Em relação às questões 
socioeconômicas, 47,7% das crianças pos-
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Tabela 1 – Características socioeconômicas de pré-escolares matriculados em uma creche pública e seus 
pais/responsáveis em número (n), porcentagem (%) de acordo com a situação de (in)segurança alimentar 
do domicílio. São Paulo, 2022.

suem pais ou responsáveis casados no civil ou 
religioso, 38,6% em união conjugal estável e 
13,6% solteiros ou separados. Com respeito à 
renda líquida mensal, 50% recebem entre um 
e dois salários mínimos, 27,3% menos que um 
salário mínimo, e o restante dos participantes 
recebe mais que 3 salários mínimos. Quanto 
à escolaridade, 18,2% dos pais das crianças 
não iniciaram o Ensino Médio. Ainda na tabe-
la 1, os dados referentes à EBIA revelaram que 
70,5% (n=31) das crianças estão inseridas em 

domicílios em insegurança alimentar (≥1 pon-
tos de 5 na escala EBIA). Apenas 29,5% (n=13) 
das crianças da amostra encontravam-se em do-
micílios em situação de segurança alimentar.

No QFA, a mediana do consumo total de FLV 
foi de 155,6 gramas/dia. Para as crianças resi-
dentes em domicílios em situação de segurança 
alimentar, observou-se uma mediana de 213,4g/
dia. Aquelas em situação de insegurança alimen-
tar, por sua vez, apresentaram uma mediana de 
105,4g/dia de FLV (Tabela 2).

Total  (n = 44) Insegurança alimentar (n = 31) Segurança alimentar (n = 13)
n (%) n (%) n (%)

Idade 
≤ de 24 meses 11 (25.00) 6 (16.40) 4 (30.80)
> 25 - 48 meses 33 (75.00) 25 (80.60) 9 (69.20)
Sexo
Feminino 25 (56.82) 18 (58.06) 7 (53.85)
Masculino 19 (43.18) 13 (41.94) 6 (46.15)
IMC (kg/m2)/Idade (n = 40)!
Magreza 2 (5.00) 1 (3.70) 1 (7.69)
Eutrofia 27 (67.50) 18 (66.67) 9 (69.23)
Risco de sobrepeso 7 (17.50) 5 (18.52) 2 (15.38)
Sobrepeso 3 (7.50) 2 (7.41) 1 (7.69)
Obesidade 1 (2.50) 1 (3.70) --
Cor ou raça do pai/responsável
Preta/Parda 21 (47.72) 17 (54.84) 4 (30.77)
Branca 23 (52.28) 14 (45.16) 9 (69.23)
Estado civil do pai/responsável
Casado no civil ou religioso 21 (47.73) 17 (54.84) 4 (30.77)
União conjugal estável 17 (38.64) 9 (29.03) 8 (61.54)
Solteiro ou separado 6 (13.64) 5 (16.13) 1 (7.69)
Número de Filho/dependente 
≤2 34 (77.27) 31 (75.60) 13 (100)
>2 10 (22.73) 10 (24.40) -
Nível de escolaridade do pai/
responsável
Até o Fundamental 8 (18.18) 7 (22.58) 1 (7.69)
Médio incompleto 3 (6.82) 3 (9.68) -
Médio completo 15 (34.09) 9 (29.03) 6 (46.15)

Características

continua...
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Total  (n = 44) Insegurança alimentar (n = 31) Segurança alimentar (n = 13)
n (%) n (%) n (%)

Curso técnico incompleto 1 (2.28) 1 (3.23) -
Curso técnico completo 3 (6.81) 3 (9.68) -
Curso superior incompleto 5 (11.36) 2 (6.45) 3 (23.08)
Curso superior completo 8 (18.18) 5 (16.13) 3 (23.08)
Pós-graduação incompleta 1 (2.28) 1 (3.23) -
Renda líquida mensal
<1 salário-mínimo 12 (27.27) 9 (30.00) 3 (23.08)
1≤ a ≤2 salários-mínimos 22 (50.00) 15 (50.00) 7 (53.85)
3≤ a ≤ 4 salários-mínimos 7 (15.90) 6 (20.00) 1 (7.69)
5≤ a ≤9 salários 2 (4.54) - 2 (15.38)

 
IMC: Índice de Massa Corporal classificado de acordo com a idade pelas curvas de crescimento da Organização Mundial da Saúde (OMS)26; 
!4 dados faltantes
EBIA: Versão curta da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar.

Características

...continuação tabela 1

Tabela 2 – Consumo de frutas, legumes e verduras por pré-escolares de acordo a situação de (in)segurança 
alimentar da família. São Paulo, 2022.

Média Desvio padrão P50 P25 P75

Total de frutas, legumes e verduras (g/dia) 188,03 151,07 155,55 69,63 304,15

Segurança Alimentar 252,12 158,59 213,38 97,89 425,91

Insegurança Alimentar 161,16 141,86 105,38 33,58 205,16

DISCUSSÃO

Observou-se que aquelas crianças de domi-
cílios em situação de segurança alimentar con-
sumiram mais que o dobro de FLV (213,38 g/
dia) em comparação àquelas em situação de 
insegurança alimentar (105,38 g/dia). Apesar 
disso, merece atenção o fato de que as crian-
ças em ambas as situações analisadas apresen-
taram um consumo de FLV abaixo da recomen-
dação de 400g/dia proposta pela OMS27. 

Um estudo conduzido no Rio de Janeiro 
identificou que crianças menores de três anos 
que viviam em família em situação de insegu-
rança alimentar apresentavam uma alimenta-
ção pouco diversificada, principalmente pobre 

em FLV9. Outro estudo, desenvolvido em uma 
UBS no estado do Ceará, comparou o consu-
mo alimentar e a situação de insegurança ali-
mentar em pré-escolares e observou que quan-
to mais grave o nível de insegurança alimentar, 
menos rica em FLV era a alimentação destas 
crianças10. No entanto, este fato ainda não é 
consistente na literatura, uma vez que outros 
estudos mostram que o consumo de FLV por 
crianças nem sempre está atrelado à situação 
de segurança ou insegurança alimentar do 
domicílio, apesar de haver mais estudos com 
adultos28,29,30.

Com relação às escolhas alimentares, se faz 
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urgente o reforço de programas de educação 
nutricional, com foco numa melhor promoção 
da saúde através dos alimentos31. Programas de 
Transferência de Renda (PTR) por políticas pú-
blicas, quando geridos corretamente, também 
podem ser grandes aliados à redução dos ca-
sos de insegurança alimentar (principalmente 
quando enfatizado o exercício da equidade)31. 
Contudo, os PTR devem estar acompanhados 
de uma boa educação alimentar e nutricional, 
caso contrário, pode haver um consumo maior 
de alimentos ultraprocessados e, assim, as ca-
rências nutricionais se manteriam32. Somado 
a isso, políticas públicas voltadas à segurança 
alimentar são essenciais, especialmente con-
siderando as más escolhas alimentares e o 
acesso limitado a alimentos saudáveis33. Assim, 
deve-se mencionar a importância de sistemas 
alimentares sustentáveis, os quais têm impacto 
direto no acesso que as famílias em inseguran-
ça alimentar possuem a alimentos saudáveis, 
por meio de um incentivo à cultura e tradições 
alimentares, bem como à agricultura local33. Na 
ausência de um sistema alimentar sustentável, 
a população mundial tem enfrentado uma série 
de questões, sendo as principais: 1) redução da 
oferta de alimentos saudáveis, um dos fatores 
responsáveis pelo agravamento da pandemia 
da obesidade; 2) o uso excessivo de agrotó-
xicos, especialmente na agricultura convencio-
nal, cujo alvo é a produção de commodities 
(como soja, milho e algodão), que reduzem 
a qualidade do solo, da água e dos alimentos 
(afetando a saúde humana e animal) e impac-
tam negativamente a vida de insetos e animais 
polinizadores (que são essenciais para a ma-
nutenção da biodiversidade). Além disso, devi-
do ao fato de as commodities em foco serem 
poucas, ocorre uma redução da diversidade de 
alimentos e um aumento da vulnerabilidade da 
produção agrícola frente a eventos climáticos 
extremos; 3) grande desperdício de alimentos 
nas diferentes etapas das cadeias alimentares, 
sendo equivalente a um terço da produção 

mundial, mais que o suficiente para suprir a po-
pulação em situação de fome33,34,35,36,37. No Bra-
sil, o fato de haver uma hegemonia nos siste-
mas alimentares na produção de alimentos de 
baixa qualidade (no geral, ultrapalatáveis), e a 
desestruturação de políticas públicas voltadas 
à segurança alimentar tornam essas três ques-
tões supracitadas mais evidentes, dando lugar 
à chamada Sindemia Global33. Este conceito, 
resumidamente, diz respeito à mutualidade 
das três pandemias – desnutrição, obesidade e 
mudanças climáticas33. 

É importante frisar que este estudo foi reali-
zado durante a pandemia do COVID-19. Neste 
período, sabe-se que o país voltou ao Mapa 
da Fome da Organização Mundial da Saúde, 
em que 4,1% da população brasileira enfren-
tou uma falta crônica de alimentos e os casos 
de insegurança alimentar foram acentuados, 
gerando impactos diretos na alimentação dos 
lares confinados em quarentena6,7,38,39,40. Consi-
derando que a baixa renda familiar é um dos 
principais pontos para classificar uma situação 
de insegurança alimentar, e que a pandemia 
trouxe inúmeros casos novos de desemprego 
(aproximadamente 14,9 milhões de cidadãos 
acima dos 14 anos de idade), o poder de com-
pra, bem como o acesso a alimentos saudá-
veis foi drasticamente reduzido41,42,43,44,45. Este 
fato, por si só, já seria suficiente para justificar 
o menor consumo de FLV por estas crianças 
em situação mais vulnerável. Porém, somado a 
isto, os preços dos alimentos in natura ou mini-
mamente processados no estado de São Pau-
lo receberam um aumento de 12% até 2022, 
devido às restrições na circulação, às políticas 
protecionistas de exportação e importação e, 
especialmente, à Sindemia Global, que tem 
sido agravada nos últimos anos e, por conta da 
crise sanitária da COVID-19, tem intensificado 
as vulnerabilidades socioeconômicas da popu-
lação41,46. Portanto, é importante fomentar polí-
ticas públicas que estimulem a equidade social 
ao impulsionar o comércio local de alimentos 
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frescos e in natura, os quais são cultivados por 
pequenos agricultores da região47. Ademais, 
deve-se considerar que as medidas de isola-
mento social também acabaram contribuindo 
para a insegurança alimentar das crianças, uma 
vez que sua principal fonte de alimentação 
eram as refeições oferecidas nas escolas, po-
rém, devido à suspensão das aulas presenciais, 
tais refeições ficaram restringidas.

Destaca-se que uma alimentação inadequa-
da na infância (especialmente, até os cinco 
anos de idade) pode gerar uma série de conse-
quências a longo prazo, tais como alterações 
no metabolismo e no funcionamento cogni-
tivo, e prejuízos em habilidades sociais e na 
saúde mental4,12,13,48. Um estudo realizado na 
Argentina avaliou a prática alimentar de crian-
ças de 2 a 5 anos em insegurança alimentar e 
demonstrou que ela está estreitamente ligada 
a um baixo nível socioeconômico e isto, por 
sua vez, gera uma série de consequências na 
alimentação e nutrição infantil49. Estes dados 
corroboram o presente estudo, visto que mais 
de 70% da população estudada recebe menos 

de dois salários mínimos e, consequentemen-
te, encontra-se em situação de insegurança 
alimentar (70,45%). Bortolini, Vitolo, Gubert 
e Santos50 avaliaram a prática alimentar de 
crianças de 6 a 36 meses e os fatores associa-
dos à qualidade da dieta, a partir dos dados 
da Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde 
(PNDS), e apontaram que a diversidade da die-
ta não só está ligada a fatores como região de 
residência, classe socioeconômica e grau de 
insegurança alimentar, mas também a uma bai-
xa escolaridade materna. Outro estudo reite-
ra essa informação, afirmando empiricamente 
que uma baixa escolaridade do chefe da famí-
lia associa-se a casos de insegurança alimentar 
no lar31. No presente estudo, aproximadamen-
te 20% da amostra não iniciou o Ensino Mé-
dio, o que pode sugerir esta influência quanto 
aos diversos casos de insegurança alimentar 
das crianças e a uma escolha de alimentos nu-
tricionalmente mais pobres (por exemplo, sal-
gadinhos de pacote, bolachas, sucos artificiais) 
no momento das compras em detrimento às 
FLV.

CONCLUSÃO

O consumo de FLV pelas crianças de do-
micílios em situação de segurança alimentar é 
superior ao das crianças de domicílios em inse-
gurança alimentar. Sugere-se que baixos níveis 
socioeconômicos e uma baixa escolaridade do 
chefe da família, agravados pela pandemia do 
COVID-19, são acentuadores deste consumo 
inadequado de FLV. 

Estudos adicionas permanecem necessários 
para melhor compreender se a situação de in-

segurança alimentar do domicílio influencia o 
consumo de FLV em pré-escolares, principal-
mente estudos com amostras representativas 
dessa população no Brasil. Além disso, são ne-
cessários estudos que avaliem a acessibilidade 
física e financeira das famílias às frutas, legu-
mes e verduras de qualidade, o conhecimento 
dos pais/responsáveis sobre a importância do 
consumo desses alimentos e os determinantes 
das escolhas alimentares parentais.
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